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Incondicionalidade sem Soberania: 




Certas linhas da filosofia europeia pós-moderna incorporaram aspectos da 
religião e até mesmo da teologia em suas perspectivas, ainda que mini-
malistas em conteúdo e escopo. Este artigo pretende comparar a reflexão 
de Caputo sobre o poder de Deus com as análises complexas do poder 
divino e humano na teologia de Paul Tillich. Caputo é influenciado por 
Tillich, mas também o critica em diversos pontos. O artigo considerará o 
que poderia ser uma resposta tillichana à noção de Deus enquanto a “força 
fraca” de Caputo e procurará determinar até que ponto Tillich poderia 
ter compartilhado da indagação pela incondicionalidade sem soberania.
Palavras-chave: pós-modernidade, John Caputo, Paul Tillich, Deus, 
soberania, incondicionalidade, “força fraca”
unconditionality witHout soveReiGnity: 
tillicH, caPuto and tHe minimalist tHeoloGy 
of PostmodeRnity
aBstRact
Certain strands of European post modernista philosophy have incorporated 
aspects of religion and even of theology into their perspectives, albeit 
minimalista in content and scope. This paper attempts a comparison of 
Caputo’s reflections about the power of God with the complex analyses of 
divine and human power in the theology of Paul Tillich. Caputo has been 
influenced by Tillich, but has also been critical of him at several points. 
The paper will consider what might be a Tillichian response to Caputo’s 
notion of God as a “weak force”, and will seek to determine the extent 
* Artigo traduzido do Bulletin of the North American Paul Tillich Society, vol. 35, 
1, Winter 2009, p. 11-19. Tradução: Vitor Chaves de Souza.
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to which Tillich might be said to share in the quest for unconditionality 
without sovereignty. 
Key words: Postmodernity, John Caputo, Paul Tillich, God, sovereignty, 
unconditionality, “weak force”
Certas linhas da filosofia europeia pós-moderna incorporaram as-
pectos da religião e até mesmo da teologia em suas perspectivas, ainda 
que minimalistas em conteúdo e escopo. Dentre os filósofos da religião 
e teólogos que reagiram a esta virada pós-moderna, John Caputo é o 
principal. Partindo da especulação de Jacques Derrida que “há ou deve 
haver algo incondicional sem soberania”, Caputo encontrou um ponto 
de contato entre a teologia minimalista pós-moderna e a proclamação 
de São Paulo sobre “a fraqueza de Deus (1 Cor. 1:29).1 Este artigo 
pretende comparar a reflexão de Caputo sobre o poder de Deus com 
as análises complexas do poder divino e humano na teologia de Paul 
Tillich. Caputo é influenciado por Tillich, mas também o critica em 
diversos pontos. O artigo considerará o que poderia ser uma resposta 
tillichana à noção de Deus enquanto a “força fraca” de Caputo e pro-
curará determinar até que ponto Tillich poderia ter compartilhado da 
indagação pela incondicionalidade sem soberania.2
Poderia uma troca entre Tillich e Caputo ser frutífera? No primeiro 
relance, Tillich parece representar modelos de pensamentos aos quais 
pensadores pós-modernistas se oporiam veementemente: como exem-
plos, poderiam ser citados o “pensamento metafísico” (ontologia) de 
Tillich, o sistema de estruturas ou as referências à “revelação final”.
1  Para Derrida, cf. DERRIDA, Jaques. Rogues: Two Essays on Reason, trans. 
by Pascale-Anne Brault e Michael Naas (Stanford: Stanford University Press, 
2005), xiv; The Derrida-Habermas Reader, ed. by Lasse Thomassen (Chicago 
University of Chicago Press, 2006), 113; para Caputo, CAPUTO, John D., The 
Wakness of God: A Theology of the Event (Bloomington: Indiana University 
Press, 2006), 13. Para a discussão das teologias minimalistas, Cf. Hent de Vries, 
Minimal Thelogies: Critiques of Secular Reason in Adorno and Levinas (Balti-
more: The Johns Hopkins University Press, 2003).
2 Estou em débito com Keith Putt por me sugerir o encontro de Tillich com Derrida, 
o último sendo visto pelos olhos de John Caputo. Cf. PUTT, Keith B., “Affirm-
ing Acceptance/Accepting Affirmation: Tillich’s Stroke of Grace and Derrida’s 
‘Yes’”, Bulletin of the North American Paul Tillich Society, Vol. XXXVII:4, 
Summer 2008, 483-497. Cf. também PUTT, B. Keith, “Poetically Negotiating the 
Love of God: An Examination of John D, Caputo’s Recent Postsecular Theology: 
a Review Essay”, in Christian Scholars’ Review, XXXVII:4, Summer, 2008.
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As referências pós-modernas de Caputo são fortes e ele permanece 
neste campo mesmo quando fica sob o manto do teólogo.3 Por outro 
lado, ele confessa estar em dívida com Tillich em diversos pontos 
principais. Sua compreensão de teologia, diz ele, é correlacional, uma 
abordagem que ele identifica com Tillich.4 Ele endossa a crítica da 
idolatria de Tillich, sua rejeição do Gnosticismo de “dois mundos” 
e da noção de Deus enquanto o ser supremo que “pode intervir no 
curso natural dos eventos”; e ele entende ser seu próprio conceito de 
“irredutível” ou “desejo incondicional” como “um tipo de analogia 
pós-moderna à concepção de Tillich conforme a qual a religião tem a 
ver com a preocupação última”5. Por outro lado, Caputo é um crítico 
ríspido do uso do “vocabulário do ser”6 por Tillich. Contra a “mudez 
do ser”, Caputo situa a palavra “que é o chamar de Deus – o chamado 
edificante para além da mudez do ser”7. Caputo associa implicitamente 
Tillich à filosofia da história de Hegel: “o Novo Testamento mostra 
pouco interesse na metafísica da ousia – o tempo do reino não é uma 
linha nem um círculo, mas um novo começo, um novo início – agora. 
Ele não se torna uma concepção de Erinnerung (recordação), em que 
se reúne o que esteve “em trabalho” (de parto) por um longo tempo, 
gemendo para o nascimento através de um processo gradual de desen-
volvimento e crescimento interior, como em Hegel”8. A despeito destas 
críticas a Tillich, Caputo pode ainda dizer que, na busca por “algo que 
vem, nós não sabemos o quê, algo que nos transformará, para o qual 
nos falta o nome”, ele se inspirou não apenas em Agostinho e Derrida, 
mas também em Tillich, “para quem o próprio sentido de Deus está na 
profundidade e mistério do ser”9. 
3 Cf. CAPUTO, The Weakness of God, 2: “With or without religion, with or without 
what ordinarily passes for theology, the name of God is too important to leave in 
the hands of special interest groups. That is why I freely own up here to a certain 
theological gesture”. 
4 Cf. CAPUTO, John. D. Philosophy and Theology (Nashville: Abingdon Press, 
2006), 4, 75 nl.
5 John D. Caputo e Gianni Vattimo, After the Death of God (New York: Columbia 
University Press, 2007) 57, 185 n13; 59, 186 n15; 150 Cf. also Putt, “Affirming 
Acceptance/Accepting Affirmation”, 17.
6 CAPUTO, John D. The Weakness of God, 288, 339 n9.
7 CAPUTO, John D. The Weakness of God, 180.
8 CAPUTO, John D. The Weakness of God, 174.
9 CAPUTO, John D. Philosophy and Theology, 70-71.
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Aqui eu proponho, portanto, examinar com mais detalhe a pers-
pectiva de Caputo sobre o poder e a soberania de Deus. Tal análise, 
por sua vez, fornecerá um ponto de vista a partir do qual poderemos 
abordar os mesmos temas em Tillich. Penso que é possível detectar 
tanto fontes existenciais como teóricas para a teologia revisionista de 
Caputo. No plano existencial, não é necessário olhar além do Prefácio 
de seu livro A Fraqueza de Deus (The Weakness of God) para descobrir 
sua desilusão com teologias convencionais do poder e da providência 
divina. Por exemplo, ele nota, intérpretes convencionais do recente tsu-
nami no sul da Ásia, “que destruiu as vidas e propriedades de centenas 
de milhares de pessoas”, persistirão afirmando que atrás destes eventos 
está alguma intenção ou plano divino benéfico, entretanto misterioso à 
compreensão humana. Tal pensamento, diz Caputo – a visão de Deus 
enquanto “uma força forte com poder para intervir nos processos na-
turais” – está arruinada e é “blasfêmia”. Nós devemos, conclui ele, 
“pensar Deus de outro modo”10. 
Teoricamente falando, Caputo encontrou nas reflexões sobre sobe-
rania de Jacques Derrida um caminho para “pensar Deus diferentemen-
te”. Concentrando-se, em trabalhos recentes, sobre ética social e filosofia 
política, Derrida elege o conceito político da “soberania” para sua forma 
distintiva de desconstrução.11 Citando a compreensão do soberano como 
“acima da lei” do filósofo político conservador Carl Schmitt, tendo o 
direito de suspender a lei, enquanto aquele que “determina a exceção” 
(para a lei)12, Derrida conclui que “não há soberania sem força, a for-
ça do mais forte”13. Segue-se, conforme Derrida, que o “[a]buso do 
10  CAPUTO, John D. The Weakness of God, xi; cf. alsc 73, 75-76, 91.
11  Para uma explicação recente útil da metodologia filosófica de Derrida cf. Phi-
losophy in a Time of Terror: Dialogues with Jürgen Habermas and Jacques 
Derrida, ed. by Giovanna Borradori (Chicago: The University of Chicago Press, 
2003), esp. “Deconstructiong Terrorism”, 137-172, an essay by Borridori. Não 
estou tentando aqui relacionar os temas tardios de Derrida com as suas obras 
anteriores.
12 DERRIDA, Jacques. Rogues, 76, 89, 99, 101; cf. também The Derrida-Habermas 
Reader, “For a Justice to Come: Interview with Jacques Derrida”, 265; para 
comentários às citações de Derrida sobre Schmitt, cf. Philosophy in a Time of 
Terror, 53-54 181 n11.
13 DERRIDA, Jacques. Rogues, 101.
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poder é constitutivo da soberania em si”14. O reconhecimento de que 
as democracias dispersaram os poderes entre as pessoas não suprime 
o fato que, enquanto estados soberanos, elas estão sem leis no cenário 
internacional e suspendem a lei internacional quando ela não concorda 
com seus interesses. Há um sentido real no qual – potencialmente ou 
realmente – todos os estados são “estados embusteiros”15. Apenas de 
acordo com aquilo que Derrida chama de “democracia por vir” (um 
conceito ao qual retornaremos em breve), pode ser imaginada  “uma 
soberania sem soberania”.16 O conceito da soberania – embora tenha 
seu lar na teoria política – mantém, segundo Derrida, um aspecto de 
teologia derivado de sua herança. Ele escreve: “[nós não] precisamos 
de [Schmitt] para saber que este conceito político-jurídico... seculariza 
uma herança religiosa”17. Por conseguinte, a desconstrução da noção 
de soberania exigirá uma desconstrução da teologia política que está 
por trás dela”18. 
Caputo afirma a seguinte tese de Derrida: “Enquanto elas trans-
feriram o poder (kratia) de um ou poucos soberanos para o povo 
(demos), o que não é nenhuma façanha, nossas democracias modernas 
deixaram intocado o espaço da soberania e da autonomia. Logo, agora 
poderosos Estados-nação andam a passos largos onde uma vez podero-
sos reis inspiraram medo e temor – e tendo o poder de inspirar temor 
e tremor, de aterrorizar, constrói-se o direito da ideia de soberania”. 
Então ele coloca as perguntas de Derrida: “a democracia deve ser uma 
soberania? Ou seria a própria ideia da soberania incompatível com uma 
14 DERRIDA, Jacques. Rogues, 102.
15 DERRIDA, Jacques. Rogues, 102. O debate sobre a soberania é atual: cf. Noah 
Feldman, “When Judges Make Foreign Policy”, in The New York Times Maga-
zine, Sept, 28, 2008, 50-57, 66, 70, onde opiniões liberais e conservadoras da 
soberania são delineadas. 
16 Philosophy in a Time of Terror, ed. by Borridori, 190-191 n14.
17 DERRIDA, Jacques. Rogues, 154; cf. também sua referência à “teologia política 
da soberania”, The Derrida-Habermas Reader, 236; Philosophy in a Time of 
Terror, ed. by Borridori, 113.
18 Cf. eg. Derrida, Rogues, 110, 157; Derrida introduz uma ressalva final: não se deve 
“lutar pela pura e simples dissolução de toda soberania: não é nem realista nem dese-
jável. Há efeitos da soberania que na minha opinião são ainda politicamente úteis...”. 
The Derrida-Habermas Reader, 263; cf. DERRIDA, Jacques. Rogues, 158.
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democracia radical e verdadeira?”19. Caputo  simpatiza com o esforço 
de Derrida para pensar uma democracia mais radical, mas ele deseja 
focar a atenção mais precisamente em seu corolário “a radicalização 
da teologia”. Ele escreve: “se qualquer esforço por radicalizar a demo-
cracia... envolvesse ao mesmo tempo uma democracia desembaraçada 
das políticas de soberania ... a vinda da democracia a vir deveria ser 
acompanhada por uma nova vinda de Deus... [por] uma radicalização 
paralela da teologia”. Caputo assume esta tarefa para pensar um Deus 
não soberano, uma incondicionalidade sem soberania. “Como seria”, 
pergunta-se a si mesmo, “reformular a teologia em torno de um Deus 
sem soberania...? Não estaríamos então flertando com um Deus que 
dificilmente seria Deus, que dificilmente seria, um Deus sem ser (Dieu 
sans l’être)?” Poderíamos conceber, nas palavras de Derrida,  “uma 
divindade dissociada do seu poder?”20.
Caputo conclui – novamente seguindo Derrida – que assim como a 
doutrina da soberania política perpetua a solução violenta dos conflitos 
nas relações internacionais, também a doutrina da onipotência divina 
serve para perpetuar a violência religiosa. E ambas as doutrinas estão 
conectadas: “o modelo da soberania”, diz Caputo, “é contagioso... A so-
berania de Deus é prontamente estendida à soberania dos homens sobre 
outros homens, mulheres e animais, sobre toda a criação”21. Porém, pode 
a teologia cristã prescindir da doutrina de um Deus Todo Poderoso? 
Caputo encontra garantia bíblica para pensar nestes termos, especial-
mente nos Evangelhos e em Paulo. O locus preeminente do pensamento 
de Caputo está na declaração Paulina sobre a “fraqueza de Deus” (I 
Cor. 1:29; cf. 1:18). Ele afirma: “Eu exploro todas as consequências 
paradoxais da proclamação de São Paulo sobre a ‘fraqueza de Deus’ 
(I Cor. 1:29) ao mesmo tempo que eu sigo aquilo que Derrida chama
19  CAPUTO, John D. “Without Sovereignty, Without Being: Unconditionality, the 
Coming God and Derrida’s Democracy to Come”, in Journal for Cultural and 
Religious Theory, 4.3 (August, 2003), 11’; reimpresso em Religion and Violence 
in a Secular World: Toward a New Political Theology, ed. by Clayton Crockett 
(Charlottesville: University of Virginia Press, 2006), 139; cf. DERRIDA, Jacques. 
Rogues, 100-102.
20  CAPUTO, John D. “Without Sovereignty, Without Being”,12-13.
21  CAPUTO, John D. The Weakness of God, 78-79.
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de ‘força fraca’ do incondicional que carece de soberania”22. Parece 
claro aqui e por toda a discussão de Caputo sobre estes assuntos que 
ele (com Derrida) assuma uma definição do poder enquanto controle 
através da violência e dominação. Certas correntes do Novo Testamen-
to – especialmente a vida e os ensinamentos de Jesus – sugerem uma 
negação do poder entendido neste sentido. Esta questão se torna mais 
problemática, entretanto, quando esta negação é aplicada ao caráter de 
Deus. Enquanto todos os cristãos concordam que o poder de Deus é de 
certo modo qualificado e envolvido pelo amor de Deus, isto não levou a 
ortodoxia cristã a desistir de reivindicar a onipotência divina.23 Caputo 
argumenta que o Deus “onisciente, onipresente e eterno” não está de 
acordo com o relato bíblico, mas é antes uma construção tardia da “me-
tafísica helenística” do que “poesia das Escrituras”. Então, ele inicia uma 
desconstrução das visões de Deus enquanto o Ser Supremo que concebe 
um plano infalível para a criação no desdobramento da história, sempre 
prevenindo providencialmente o mal do descarrilamento de seu curso.24 
No lugar deste Deus que controla o ser, Caputo apela ao Deus 
do “evento”. Grande parte de seu livro A Fraqueza de Deus: uma 
Teologia do Evento (The Weakness of God: A Theology of the Event) 
é voltada para explicar esta noção. Caputo entende essencialmente o 
evento “abrigado” pelo nome de Deus ser “uma convocação, chamado, 
exigência, reivindicação ou apelo, assim como uma promessa e uma 
atração – cuja estrutura é apresentada naquilo que Derrida chama de 
‘soberania sem força’”25. E claro que uma invocação ou um chamado é 
22 CAPUTO, John D.The Weakness of God, 12; Caputo admite que Paul subsume sua 
“eulogia” à fraqueza de Deus em uma vasta “economia do poder”, uma inversão 
que Caputo não acompanha. Cf. também DERRIDA, Jacques. Rogues, xiv. 
23 Para uma discussão detalhada de Derrida em relação a Paulo, Cf. Theodore 
Jennings, Jr. Reading Derrida/Thinking Paul: On Justice (Stanford: Stanford 
University Press, 2006)
24 CAPUTO, John D.The Weakness of God, 73-74; ele também desenvolve uma 
crítica à doutrina da creatio ex nihilo que está além da abordagem deste artigo: 
cf. esp. 75-82.
25 CAPUTO, John D.The Weakness of God, 28-29. Caputo relaciona seu tema do 
evento ao “instante” de Kierkegaard (Augenblick): 150, e ao pós-estruturalismo 
francês. Ele escreve: “Minha hipótese é que na poética do reino as coisas parecem 
um pouco mais da forma que o mundo aparece nos autores pós-estruturalistas 
como Derrida, Lyotard e Deleuze, em suas filosofias do événement, ou naquilo 
que podemos chamar de pós-modernismo profético de Levinas, onde tudo é 
organizado em torno do que é de outro modo que a ousia”: 321 n31.
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irreal a não ser que haja aqueles que ouvem e respondem; isto sugere 
que o “evento” é inseparável da interpretação do evento.
Diversos aspectos desta reconstrução merecem comentários. Primei-
ro, este Deus é mais um Deus além do ser, um Deus da abertura e do 
futuro, de um novo começo, do que um Deus de fechamento ou de um 
passado determinante. Caputo recorre ao Bem além do Ser da República 
de Platão, mas vê Platão ligado ainda a um hyperousios imutável, “um 
poder mais poderoso que o poder”26. Aqui Caputo reune forças com a 
virada anti-metafísica encontrada em Heidegger e Levinas como também 
em Derrida. De fato, o que ele faz é “colocar entre parênteses” – con-
forme a fenomenologia – a questão da existência de alguma “entidade 
ou hiper-entidade lá fora” chamada Deus.27 Segundo, Caputo privilegia 
o ético e o ético-político contra a metafísica. Com Levinas ele afirma: 
“Deus não é um ser supremo, mas um tipo de ‘dever’ sagrado sem ser – 
forjado de um pacto entre Kant e a Torá”. Referindo-se a Levinas pela 
tradução de Deus enquanto ser para um evento, Caputo se queixa de 
que Levinas “constringiu o evento à uma categoria estritamente ética”28. 
Caputo prefere Derrida, que traduz o evento como uma ética-política, 
onde a justiça é a marca e o Reino de Deus de Caputo é o equivalente 
mais próximo da “democracia por vir”29 de Derrida. 
Terceiro, Caputo se alinha com a “messianidade sem messianismo” 
de Derrida.30 Ele ressalva que Derrida se compromete implicitamente 
com o hebraico, e não com o helênico, com o profético, e não com o 
Platônico. Há uma tensão, seguramente, em Derrida e Caputo, entre a 
universalização da ideia messiânica e a retenção da particularidade da 
tradição hebraica.31 A exigência e a promessa, para Derrida e Caputo, 
26 CAPUTO, John D. “Without Sovereignty, Without Being”, 15; Cf. Caputo, The 
Weakness of God, 152-153, 196.
27 Cf. eg. Caputo, The Weakness of God, 40.
28 Caputo, The Weakness of God, 271.
29 Caputo, The Weakness of God, 274.
30 Para uma discussão detalhada de Caputo neste assunto cf. John D. Caputo, The 
Prayers and Tears of Jacques Derrida: Religion Without Religion (Bloomington: 
Indiana University Press, 1997), 117-159, esp. 134-137; para o uso desta frase 
por Derrida, cf. The Derrida-Habermas Reader, 268.
31 Cf. Caputo, The Prayers and Tears of Jacques Derrida, 135-139. Para a discussão 
de Caputo sobre a “messianidade” intrínseca na própria língua, que não pode 
ser detalhada aqui, cf. John D. Caputo, “What do I Love When I Love God? 
Deconstruction and Radical Orthodoxy”, in Questioning God, ed. by John D. 
Caputo, Mark Dooley e Michael Scanlon (Bloomington: Indiana Univeristy 
Press, 2001), 298-303.
Revista Eletrônica Correlatio v. 11, n. 22 - Dezembro de 2012
Incondicionalidade sem Soberania 41
estão ocultas nas próprias palavras e linguagem que falamos e assim 
são herdadas como uma dádiva. Se persistirmos em perguntar quem ou 
o que pede ou promete, a resposta evidente de Derrida é “Eu não sei o 
quê”. Caputo encontra aqui um lugar para a fé determinada e particular. 
Ele diz: “Se algo é dado mas eu não sei o quê, então eu procedo da 
fé... Algo aconteceu, mas será minha tradição histórica que lhe dará um 
nome” (aqui, deve ser notado, Caputo parece remover teologicamente 
os parênteses que ele introduziu filosoficamente). A messianidade de 
Derrida aponta para o Reino descrito pelos profetas e Jesus. Caputo 
observa: “Derrida permanece leal ao discurso bíblico da memória, espe-
rança e promessa, e, ao fazer isso, ele vai de algum modo descrevendo 
o que nós (judeus e cristãos) entendemos por ‘governo’ ou ‘reino de 
Deus’, o qual ninguém viu”.32 
Um ponto final sobre Caputo tem a ver com o que deve ser visto 
como uma omissão surpreendente: ele falha, se assim eu puder dizer, ao 
fazer um exame detalhado do conceito de poder. Tomando como ponto de 
partida a crítica derrideana da soberania, Caputo parece aceitar como certa 
a definição de poder enquanto dominação, enquanto controle sobre outros 
seres. O contrário do poder, então, é a fraqueza, ou a “força fraca”, força 
sem coerção, e a natureza desta força permanece amplamente inexplora-
da. Há algum tipo de poder que não consiste em dominação? Um Deus 
sem soberania é um Deus sem poder? O chamado de Deus é impotente? 
Caputo oferece menos do que respostas claras a estas perguntas.
Voltando agora a Tillich, percebemos que a aproximá-lo do ângulo 
de visão de Caputo providencia uma perspectiva interessante sobre 
conceitos importantes de Tillich, enquanto também coloca algumas 
questões embaraçosas sobre suas posições. Nós notamos a rejeição de 
Tillich de um Deus intervencionista, suscitando a aprovação de Ca-
puto.33 Contudo, diversos assuntos entre eles deve ser considerados. 
32 CAPUTO, John D. “Derrida and Marion: Two Husserlian Revolutions”, em 
Religious Experience and the End of Metaphysics, ed. por Jeffrey Bloechi 
(Bloomington: Indiana Univeristy Press, 2003), 132-133. Caputo passa ligeira-
mente sobre o fato de que para o cristianismo, diferentemente do judaísmo, o 
Messias já veio, Para uma discussão de como Caputo lidaria com este problema, 
cf. JENNINGS, Reading Derrida/Thinking Paul, 164-168.
33 Cf. eg. TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice (London: Oxford Univeristy 
Press, 1954) 110.
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Qual seria a posição de Tillich sobre a ideia do Deus além do ser de 
Caputo? Teria o entendimento de Tillich de Deus enquanto o “poder de 
ser” lhe conduzido à uma asserção forte de Deus enquanto o soberano 
“Senhor da História”, em contraste à crítica da soberania de Deus de 
Derrida e Caputo? Para Tillich, como é exercido o poder de Deus no 
tempo e na história? Nós exploraremos diversos temas em Tillich que 
se relacionam com estas questões.34
O primeiro tema tem a ver com o uso das categorias da ontologia 
por Tillich, visto no contexto da crítica da ontologia por Caputo, e a 
asserção que Deus é além do ser. Em seus primeiros trabalhos, Tillich 
limitou a ontologia ao estudo do “ser puro”, cujo movimento seria ape-
nas o movimento da potencialidade para a realidade.35 A ontologia nesta 
perspectiva interpreta “mitos de origem”. Perspectivas que incorporam 
o dinamismo da história em suas conceitualidades, que dão lugar para 
o tempo e a liberdade reais, que contemplam um fim escatológico da 
história, movem-se além do limite da ontologia de modo geral. Tillich 
escreve: “A expectativa por ‘um novo céu e uma nova terra’ significa 
a expectativa de uma realidade não sujeita à estrutura do ser, que não 
pode ser apreendida ontologicamente. O velho e o novo ser não podem 
ser subsumidos sob o mesmo conceito de ser. O novo ser é intrinsica-
mente não-ontológico. Ele não pode ser derivado do estado original. 
Ele vai além da origem para uma segunda fase, por assim dizer, a fase 
do novo na história”.36 Em sua última fase, Tillich abandona esta vi-
são limitada da ontologia. Pasewark resume: “Mais tarde, Tillich não 
encontra boas razões para a visão limitada da ontologia da Decisão 
Socialista, e para dar conta da realidade e do poder da história ele 
incorpora o tempo na ontologia... A ontologia da Teologia Sistemática 
inclui as estruturas do ser que tornam a história possível e providencia 
a possibilidade da modificação nas próprias estruturas do ser”.37 
34 Nesta investigação, fui ajudado pelo estudo excelente de PASEWAR, Kyle. A 
Theology of Power: Being Beyond Domination (Minneapolis: Fortress Press, 
1993), esp. 236-336.
35 TILLICH, Paul. The Interpretation of History (New York: Charles Scribner’s 
Sons, 1936), 270-274.
36 TILLICH, Paul. The Socialist Decision (New York: Harper and Row, 1997), 20.
37 PASEWARK, Kyle. The Theology of Power, 240; cf. também Guyton B. Ham-
mond, Man in Estragement: A Comparison of the Thought of Paul Tillich and Er-
ich Fromm (Nashville: Vanderbilt University Press, 1965), 96-102. É interessante 
notar que Tillich admite que o símbolo “fundamento do ser” é predominante 
espacial e portanto não-histórico.
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O que leva a história para frente, de acordo com Tillich, é a exi-
gência moral e a  expectativa da realização. A exigência moral, por 
sua vez, junta-se ao entendimento tillichiano do sentido da história. “A 
direção definida do tempo”, escreve ele, “é uma expressão do seu cará-
ter significativo... Aquela direção definida e a plenitude de sentido são 
conectadas uma à outra, podem ser observadas no processo significativo 
da vida moral dos indivíduos”.38 História, o domínio onde o sentido 
acontece, transcende aquilo que Tillich chama de ser “puro” (ou pos-
sivelmente “mero” ser): “O novo, que ocorre onde quer que a história 
ocorra, é sentido. Ao criar sentido, o ser surge acima dele mesmo... ao 
criar sentido, o ser se torna livre de si mesmo, da necessidade de sua 
natureza... Liberdade é o salto no qual a história transgride (transcende?) 
o domínio do puro ser e cria sentido”.39 Dito isto, no entanto, ao invés 
de abandonar o ser para a liberdade, Tillich cria uma nova ontologia 
que incorpora a liberdade, a moral e o sentido (i.e., a história) no ser. 
O sentido deve “ser” e tem poder em algum sentido, não apenas en-
quanto ideia ou ideal. Ele conclui: “Apenas uma realidade significativa 
pode fornecer sentido à história. A historia é constituída pela aparência 
de um sentido incondicional que não significa uma procura, mas uma 
existência, não uma ideia, mas a antecipação temporal e paradoxal da 
perfeição última”.40 Este comentário é feito no contexto da discussão 
do evento Cristo, mas outros lugares ele aponta a conexão com a “ati-
tude profética”, como: “a exigência do sagrado que deveria surgir para 
além do fundamento do sagrado dado. O profetismo não é a previsão do 
futuro nem a ética que exige o futuro. O profetismo desprende o porvir 
do que deveria ser da sua conexão viva com o presente que é dado... É 
a unidade religiosa da moral e da metafísica da história”41. Assim para 
Tillich o chamado ou a invocação não é desarraigada; é o chamado 
para o cumprimento, para ser o que se deve ser, o chamado para atuar 
a partir do dado ou do destino. Retornaremos à esses temas depois.
38 TILLICH, Paul. The Interpretation of History, 246-247.
39 TILLICH, Paul. The Interpretation of History, 273.
40 TILLICH, Paul. The Interpretation of History, 262.
41 TILLICH, Paul. Political Expectation, ed. por James Luther Adams (New York: 
Harper and Row, 1971), 60.
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Voltamo-nos agora diretamente àquilo que Tillich denomina por 
“poder”. Como Tillich define, poder “é a possibilidade eterna de resistir 
ao não-ser”. Mais, “desde que Deus enquanto o poder de ser é a fon-
te de todos os poderes particulares, o poder é divino em sua natureza 
essencial”42. Assim, o poder é entendido como a capacidade de ser e per-
sistir contra todas as ameaças. O pecador e o santo, o leão e o cordeiro, 
a nação democrática e a nação desleal patrocinando o terrorismo – todos 
têm os seus poderes finitos de ser, ultimamente fundamentados no poder 
de ser de Deus. Esta visão de poder certamente inclui a coerção e mesmo 
a dominação (poder sobre o ser), embora seja razoavelmente claro que 
Tillich não pretende definir o poder enquanto coerção, ou simplesmente 
como resistência à ameaça. Para Tillich, o poder de ser conduz não ape-
nas à auto-preservação mas à realização. O ser tem “interesses vitais” 
ou “tendências finais”43: para a individualização (incluindo a liberdade), 
para a participação (reconciliação) e para alcançar o equilíbrio adequado 
entre elas (exigindo justiça). Estas tendências estão constantemente em 
conflito na existência finita. O esquema de Tillich exige (mesmo ele não 
sendo sempre claro a este respeito) um poder “segundo”, além do poder 
criativo de Deus, um poder salvador, que realiza fragmentariamente o 
poder de ser, o qual pode ser descrito como individualidade numa co-
munidade justa (ou, em uma palavra, amor).44
42 TILLICH, Paul. Systematic Theology, III (Chicago: The University of Chicago 
Press, 1963), 385; Tillich repete esta definição em outro lugar: cf. Tillich, Political 
Expectation, 116, onde ele diz: “Quando alguém fala do poder em relação à ética 
cristã, deve-se sempre ter em mente que o caminho mais frequente de se dirigir a 
Deus em oração é chamá-lo ‘Todo Poderoso’ e que isto é apenas o poder incondi-
cional de ser que caracteriza Deus enquanto Deus, um fato que impossibilita falar do 
poder como se fosse mal em si mesmo”. Cf. também TILLICH, Paul. Love, Power, 
and Justice, 37-40, e 108, onde ele diz: “E nós protestamos contra uma doutrina 
de Deus na qual Deus é impotente; pois o ser deve ser descrito como o poder de 
ser”. Pasewark declara “[para Tillich] o poder mostra a si mesmo por superar a 
resistência de outros; de fato, para ambos, indivíduo e poder social, a conquista 
da resistência constitui a definição básica do poder”: A Theology of Power, 283.
43 Cf. o uso destas frases por Tillich em The Interpretation of History, 190-192.
44 Para uma discussão destes assuntos cf. Hammond, Man in Estrangement, 109-
111, 167-170. Tillich escreve: “Uma interpretação atual do amor é necessária 
em todas as seções do Protestantismo, uma interpretação que mostra que o amor 
é basicamente não um poder emocional mas um poder ontológico, sendo a es-
sência da vida em si mesma, a saber, a reunião do que é separado”. Paul Tillich, 
The Protestant Era (Chicago: The University of Chicago Press, 1948), Author’s 
Introduction, xxi.
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Parece que aquilo que Tillich chama de “poder espiritual” deveria 
estar localizado aqui, como este poder segundo, como uma resposta 
para a ambiguidade moral dos poderes naturais e históricos existentes. 
O “poder espiritual”, diz Tillich, “supera as ambiguidades do poder...” 
Devido às posições descritas no parágrafo anterior, Tillich pode evi-
tar uma distinção nítida entre expressões divina e humana do poder 
espiritual. Ele escreve: “Espírito é poder, apreendendo e movendo a 
partir da dimensão última”45. Um ponto de confusão aqui é de saber 
se o poder espiritual deve incluir a coerção. Por um lado Tillich tenta 
distinguir “força” e “coerção”. A primeira parece ser simplesmente a 
capacidade do ser em ter um efeito no mundo; o último aplica-se quando 
a resistência psicológica de outros seres humanos deve ser dominada. 
Em geral, ele conclui que “o poder precisa de coação”46. Mas seria o 
poder espiritual diferente a este respeito? A coerção é trágica, embora 
inevitável. O amor “exigiria a resignação completa do poder?” Tillich 
se contradiz nesta questão. No ensaio Sombra e substância: uma teoria 
do poder [“Shadow and Substance: a Theory of Power”] ele afirma: “a 
figura de Jesus mostra que a resignação do poder pode ser o maior poder 
– se a situação exigir isso... Poder através do poder de resignar é uma 
possibilidade humana, para a qual se utiliza o termo ‘poder espiritual’. 
Este tipo de poder não pode usar força, pois toda a influência espiritual 
é recebida na totalidade de nossa pessoa e pressupõe um centro livre, 
de decisão e deliberação. Nem mesmo Deus pode forçar alguém espiri-
tualmente; e se os seres humanos tentarem isso, eles falharão, pois eles 
confundem a coerção psicológica com a comunicação do espírito”47. 
Em Amor, Poder e Justiça, entretanto, ele afirma: “O poder espiritual 
não é a conquista [das ambiguidades do poder] pela resignação do 
poder, pois isto seria a resignação do ser... O poder espiritual não é a 
negação do poder dinâmico. Em muitas estórias sobre o trabalho do 
poder espiritual, os efeitos corporais são mencionados, como elevação, 
como remoção de um lugar ao outro, choque ou horror. Espírito... é o 
45 Tillich, Love, Power, and Justice, 120, 121. Cf. Love, Power, and Justice, 110, 
onde ele afirma: “[O termo ‘poder’] é aplicado simbolicamente a Deus”. Ele 
então distingue entre a “onipotência” de Deus em todas as coisas que são” e o 
poder de Deus na experiência religiosa.  
46 TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 46, 47.
47 TILLICH, Paul. Political Expectation, 122.
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poder dinâmico, superando a resistência. Então, qual seria sua diferença 
de outras formas de poder? O poder espiritual não trabalha através da 
compulsão corporal nem psicológica. Ele trabalha através da persona-
lidade total do homem, através dele enquanto liberdade finita. Isto não 
remove sua liberdade, mas o faz livre dos elementos compulsórios que 
o limitam”. Ele também afirma que o poder espiritual “não é idêntico 
ao domínio das ideias ou significados”48. Isto sugere que o poder espi-
ritual não é a mesma coisa que a persuasão racional ou moral. Ele age 
na pessoa toda – sentimentos e vontade como também razão, níveis 
inconscientes como também os níveis de consciência da pessoa, sem 
violar o centro consciente. O poder espiritual, pode-se argumentar, não 
pode renunciar a todos os poderes; ele renuncia àquele poder que reduz 
os seres humanos à “coisas” para serem manipuladas. Se a coerção é 
então entendida, indivíduos (e também comunidades religiosas) podem 
através do poder espiritual renunciar à coerção. Em comentários sobre 
a igreja, Tillich é mais explícito ao falar sobre a compulsão rendida: 
“na comunidade sagrada o poder espiritual, pela compulsão rendida, 
eleva o poder além das ambiguidades da sua realização dinâmica”49. 
No contexto de nossa discussão da soberania, nós estamos in-
teressados no que Tillich diz sobre comunidades políticas. Aqui ele 
é explícito: a coerção não pode ser rendida. “Devemos perguntar, 
há algum lugar onde a necessidade trágica da coerção é superada? A 
resposta da ética cristã é: não no tempo e no espaço. É sempre pos-
sível superar ocasiões particulares para o uso da coerção, mas não há 
abolição de sua necessidade total. A existência humana não permite a 
utopia do poder privado de toda força constrangedora”50. Ele é crítico 
do “tipo de pacifismo que exige resignação total do poder”; em outro 
lugar ele o qualifica como “pacifismo político”, aquele que é visado e 
aceito pelas igrejas.51
48  TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 120.
49  TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 116.
50  TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 122-123.
51  TILLICH, Paul. Political Expectation, 117. Cf. sua rejeição da “depreciação do 
poder na maioria dos pronunciamentos pacifistas”: Systematic Thelogy, III, 385. 
In Systematic Theology, III, é o pacifismo político que ele rejeita; ele afirma o 
caminho pacífico para as igrejas: 388.
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Então, qual o lugar – se é que ele tem algum - que o poder es-
piritual tem no cenário político para Tillich? Um modo importante de 
Tillich responder à esta questão é através de uma discussão do que ele 
chama de “consciência vocacional” das nações ou pessoas. “Vocação” 
é um conceito importante para Tillich porque combina “dádiva” e 
“exigência”. O nosso (ou o meu) chamado é dado para nós pelas cir-
cunstâncias naturais, históricas e espirituais; é espiritual e significativo 
devido à “substância” espiritual da cultura – seu destino. Mas nós (ou 
eu) podemos aceitar ou rejeitar o nosso chamado; ele deve ser escolhido. 
(Tillich entende, por exemplo, a decisão da Alemanha no início dos anos 
1930 à favor ou contra o socialismo religioso como um chamado ou 
“convocação”.52 Neste caso o chamado foi rejeitado). Estas vocações 
nacionais são concretizações do poder espiritual. O poder espiritual 
pode ser encarnado em símbolos nacionais que movem as pessoas em 
busca de certos objetivos. Ele escreve: “[Nós] devemos lembrar que 
o poder nunca é apenas poder físico, mas também poder de símbolos 
e ideias nos quais a vida de um grupo social expressa a si mesma. A 
consciência de tal substância espiritual pode se tornar, e na maioria dos 
casos importantes na história se tornou, o sentimento de uma vocação 
especial”53. Ele procede enumerando os maiores impérios do passado 
(Grécia, Roma, Alemanha medieval, Espanha, França e Inglaterra ) 
– todos imbuídos por um senso de vocação e todos alcançando pelo 
menos alguma unificação, justiça e até mesmo amor. “A consciência 
vocacional se expressa em leis. Nestas leis, tanto a justiça e o amor são 
reais. A justiça dos impérios não é apenas ideologia ou racionalização. 
Os impérios não apenas sujeitam, mas também unem. E enquanto eles 
estão aptos para tal função, eles não estão sem amor. Portanto, aqueles 
que estão sujeitos reconhecem silenciosamente que eles se tornaram 
participantes de um poder superior de ser e de significado.”54
52 Cf. TILLICH, Paul. The Socialist Decision, xxxi-xxxii.
53 TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 101.
54 TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 104. Tillich descreve a vocação ame-
ricana como: “A consciência da vocação da América foi chamada de ‘o sonho 
americano’, a saber introduzir a forma humana do reino de Deus por meio de 
um novo começo. As formas antigas do poder opressivo foram deixadas para 
trás e um novo início foi feito”, 103-104.
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Ainda, a construção do império é trágica; ela envolve, inevita-
velmente, a coerção e a dominação. O poder de um estado nacional 
se torna corrupto quando este perde o seu ímpeto em direção à unifi-
cação e governabilidade sólida, e, como é sua vontade inevitável, cai 
na dominação por interesse próprio e para a desumanização dos povos 
submetidos.55  Nesta conexão, Tillich especula sobre a probabilidade 
da soberania nacional declinar num futuro previsível, em favor de um 
estado mundial. Ele pensa que isto é improvável, pois em um estado 
mundial faltaria força real (presumivelmente econômica, política e mi-
litar) e consciência vocacional. É mais provável, pensa ele, que “ums 
dos maiores potências se desenvolverá comontro mundial”.56 Teria ele os 
EUA em mente? Se ele observasse a cena presente vis-à-vis a extensão 
do poder americano, ele poderia muito bem afirmar que o termo trágico 
é apropriado. No entanto, na medida em que a vocação é realizada e 
a justiça e o amor são reais, nessa medida pode-se falar de uma mani-
festação parcial e fragmentária do Reino de Deis na história. Tillich, 
como Caputo, conecta o messianismo hebraico e as ideias cristãs sobre 
o Milênio com uma noção geral da utopia.57 Claramente, não se pode 
afirmar que Tillich compartilha da crítica generalizada da soberania e 
da construção de impérios encontrada em Derrida e Caputo.
Portanto, estaria Tillich defendendo um desdobramento hegeliano da 
essência na existência, em cujo caso o processo é predeterminado? Esta 
interpretação parece mais apropriada para o tratamento da “essencializa-
ção” na Teologia Sistemática, III.58 Uma sutil diferença aparece, acredito, 
quando focamos nossa atenção na vocação ao invés da essência. Um cha-
mado é um “dado”, mas depende de muitas contingências históricas. É o 
melhor de si mesmo (ou o melhor da identidade da nação), mas isto deve 
ser escolhido ou afirmado; assim, combina destino e liberdade. Ao final, o 
chamado de Tillich é para a auto-realização, desde que a realização ou o 
55 TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 104; cf. a discussão de Tillich sobre o 
poder e a coerção em Political Expectation, 116-121: “O poder genuíno conhece 
o trágico, embora inevitável, caráter da força coerciva”, 121.
56 TILLICH, Paul. Love, Power, and Justice, 105.
57 TILLICH, Paul. Systematic Theology, III, 385. Tillich relaciona o Reino de Deus 
com a atualização da essência; substituímos vocação por essência: cf. Tillich, 
Political Expectation, esp. 136-139.
58 TILLICH, Paul. Systematic Theology, III, 406-423.
Revista Eletrônica Correlatio v. 11, n. 22 - Dezembro de 2012
Incondicionalidade sem Soberania 49
cumprimento é entendido sempre na comunidade, e não meramente como 
individualização. O chamado de Caputo – não estar ligado à realização 
– visa talvez o auto-esquecimento ou mesmo auto-sacrifício (com uma 
qualificação: Caputo apela à memória bem como ao chamado; o antigo 
é um “presente” ainda que não seja o “melhor eu”).59 A “vocação” de 
Tillich, alguém pode supor, não é algo fixado eternamente (enquanto 
essência pode ser pensada como ser); isto é historicamente contingente. 
Mas isto adiciona riqueza de especificidade histórica ao ser. 
O que há então sobre o poder de Deus nos dois pensadores? Em 
um sentido, a doutrina de Deus de Tillich contrasta com a de Caputo. 
O poder de Deus, segundo Tillich, está “presente em todas as coisas e 
dirige todas as coisas, o bem e o mal”.60 Este poder habilita a liberdade 
humana; entretanto, não a controla. Dificilmente seria o que alguém 
chamaria de soberania ou dominação. Nesta relação, uma crítica instru-
tiva à visão do poder de Deus de Tillich foi feita por Sharon Welch. Ela 
escreve, falando de Tillich e Karl Barth: “O conceito da singularidade 
do poder divino é acompanhado por uma definição do poder como a 
habilidade de um ator singular para controlar outros atores ou o curso 
de eventos [isto é, seguramente, uma definição adequada da soberania]... 
O resultado da valorização teológica do poder absoluto é a erótica da 
dominação, a glorificação da submissão ao maior poder”.61 Welch proce-
de pontuando ao citar a doutrina de Cristo de Tillich, seu entendimento 
de que Jesus de Nazaré se torna “o mediador da revelação final porque 
ele se sacrifica completamente a Jesus enquanto Cristo”. Esta visão, ela 
argumenta, leva à “valorização da dominação e da submissão” e à “le-
gitimação do poder imperial”.62 Welch, portanto, inscreve-se na crítica 
da soberania divina de Derrida/Caputo e aplica esta critica a Tillich.
59 Esta distinção lembra uma distinção feita há mais de uma geração por Walter 
Leibrecht, quem sugeriu que Tillich, ao privilegiar a auto-realização, elevou 
eros acima do agape, embora reconhecendo ambos: cf. Religion and Culture: 
Essays in Honor of Paul Tillich, ed. by Walter Leibrecht (New York: Harper and 
Brothers, 1959), 26. 
60 TILLICH, Paul. “The Recovery of the Prophetic Tradition in the Reformation”, 
in Faith and Thought, 2, No. 1 (Spring, 1984), 14, citado em PASEWARK, Kyle. 
A Theology of Power, 247 n8.
61 WELCH, Sharon. A Feminist Ethic of Risk (Minneapolis: Fortress Press, 1990), 117.
62 WELCH, Sharon. A Feminist Ethic of Risk, 117; cf. Tillich, Systematic Theology, 
II, 136.
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Pode ser argumentado, contudo, que Tillich visa uma coisa dife-
rente em sua discussão sobre o poder salvador, isto é, poder espiritual, 
em geral, e quando isto se aplica à sua doutrina do Cristo. O poder 
espiritual “conquista as ambiguidades do poder”, não por exercer uma 
força esmagadora ou por renunciar todos os poderes, mas por atuar 
através da personalidade total da humanidade, incluindo a liberdade 
finita. O poder espiritual renuncia à coerção, mas não é o equivalente da 
persuasão moral ou racional porque atua abaixo do nível da consciência 
na personalidade total. Jesus exerce poder espiritual (e este é o poder 
salvador de Deus) quando renuncia a coerção; ele assim se submete às 
forças malignas que o cercam. Nesta leitura, Deus não é responsável 
pela morte violenta de Jesus.63 Ao renunciar a coerção, parece claro, 
Jesus renuncia à soberania, e ele é o caso paradigmático de Tillich para 
o exercício do poder espiritual. Pode ser que ao focar o poder espiritual 
de Jesus, ao invés do seu papel de mediador da revelação alcançada 
pelo auto-sacrifício, a teologia cristã pode afastar sua ênfase sobre o 
sacrifício e a violência. O poder espiritual, podemos sugerir, pode ser 
visto na política nas figuras contemporâneas de Martin Luther King 
Jr., Nelson Mandela, Aung San Suu Kyi, Aleksandr Solzhenitsyn e 
muitos outros, que exercem influência benéfica enquanto repudiam a 
violência e a coerção. 
Qual seria então uma reação tillichiana à linguagem de Caputo 
sobre “a fraqueza de Deus”? Primeiro, o poder criativo de Deus não é 
fraqueza; aqui Tillich aceita o símbolo do “Deus Todo Poderoso”. O 
poder criativo de Deus pode ser declarado como poder absoluto, ainda 
que não seja controlador. Segundo, todavia, o poder salvador de Deus 
não é soberano, se soberania significar poder coercivo. O poder salvador 
63 Keith Putt conecta Caputo à “teoria da exemplaridade” de Abelardo, a respeito 
da obra expiatória de Cristo, ao invés de conectá-lo às teorias que atribuem a 
morte violenta de Jesus à exigência da justiça de Deus. Tillich, assim parece, 
poderia concordar com a opinião de Abelardo em não associar Deus à coerção 
violenta ou à frustração da liberdade humana. Mas “ser tomado pelo poder de 
uma preocupação última” é mais que uma simples concordância com uma pro-
posição racional. O poder de Deus mediado em Cristo tem impacto corporal e 
subconsciente assim como impacto consciente. Cf. PUTT, “Violent Imitation or 
Compassionate Repetition: Girard and Caputo on Exemplary Atonement”, em 
Religion and Violence in a Secular World: Toward a New Political Theology, 
22-23, 35, 42-43.
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não contradiz as tendências finais do poder criativo, mas levanta os seres 
fragmentariamente acima de suas ambiguidades trágicas. Talvez haja 
uma convergência entre a “força fraca” de Caputo e o poder espiritual 
de Tillich; Caputo deveria esclarecer mais este segundo tipo de poder.
Espero que estas reflexões ajudaram a clarear as posições de Ca-
puto e Tillich sobre a incondicionalidade sem soberania. 
